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empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem 
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem 
anterior. 

	

17.7 	Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 
10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de 
Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e 
horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a 
oferta. 

	

17.8 	Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova 
classificação das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo 
aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a 
classificação inicial. 

	

17.9 	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços: 

	

17.9.1 	produzidos no País; 

	

17.9.2 	produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
17.9.3 produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa 
e no desenvolvimento de tecnologia no País. 
17.9.4 produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

17.10 Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a 
escolha do licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os 
licitantes habilitados serão convocados. 
17.11 Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de 
Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas 
propostas, escoimadas das causas de desclassificação. 
17.12 Será desclassificada a proposta que: 

17.12.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste edital; 
17.12.2 contiver vício insanável ou ilegalidade; 
17.12.3 não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto 
básico ou anexos; 

17.13 Será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique 
que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo 
unitário de referência fixado pela Administração. 
17.14 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
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17.14.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da . 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

17.14.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes 

17.14.3 O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 
48, §§ 12  e 22  da Lei n2  8.666, de 1993. 

17.14.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 
em caso da necessidade de esclarecimentos compleMentares, 
poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 
Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 9.4 do 
Anexo VII-A da IN SEGES/MP 	5, de 2017, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

17.14.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta 
por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não 
sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, 
será obrigatória a realização de diligências para o exame da 
proposta. 

17.14.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências 
para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo 
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

17.15 Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente 
para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a 
necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de 
aceitabilidade. 
17.16 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta 
apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem 
em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações 
absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem 
nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 
venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 
17.17 Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação 
examinará a proposta, subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
17.18 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação 

Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens, 5/N, CEP: 63190-000 1 CNPJ: 07.597.347/0001-02. 



CAR,N. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI 
ala&d seri gatteá/talti% 

  

passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
17.19 Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos 
licitantes para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão 
impugná-lo no mesmo prazo. 
17.20 Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos 
os recursos interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento 
licitatório para homologação do resultado do certame pela autoridade 
competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 
17.21 A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita 
mediante publicação nos meios de publicação nos termos da legislação vigente, 
salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a 
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos 
interessados e lavrada em ata. 
17.22 O resultado do certame será divulgado nos termos da legislação vigente. 

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
18.1A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes 

e julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 42, da Lei 
8.666, de 1993. 

18.2Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista 
franqueada aos interessados, pelo. prazo necessário à interposição de 
recursos. 

	

18.3 	O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as 
propostas terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais 
recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

	

18.4 	Os recursos deverão ser encaminhados para o(a) Comissão Permanente 
de Licitante instalada no endereço em epígrafe. 

	

18.5 	O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio do 
Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no 
prazo de 5 (cinco) dias Úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 

	

18.6 	Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

19 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
19.1Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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20 DO TERMO DE CONTRATO  
20.1Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato. 
20.20 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado no prazo de dez (10) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

20.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 
pela Administração. 

20.3 O prazo de vigência da contratação é da sua assinatura até a data prevista no 
termo contratual prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §52, da Lei n° 
8.666/93. 

20.3.1 Conforme orientação normativa/AGU n2  39, a vigência dos contratos 
regidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, pode ultrapassar o 
exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles 
referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 
permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar. 

20.3.2 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro 
de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, CE para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

20.3.2.1 A administração poderá exigir, nos casos em que houver 
necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, 
CE, que este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 
ônus, antes da contratação. 

20.3.2.2 Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, 
CE, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

20.4 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não 
comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 
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injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os 
requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

21 DO REAJUSTE 
21.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 

Projeto Básico, anexo a este Edital. 

22 DA ENTREGA E  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
22.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Projeto Básico, ANEXO deste edital; 

23 pAs  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste 

Edital e seus anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico, ANEXO deste edital; 

24 DO PAGAMENTO  
24.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, 

anexo a este Edital. 
24.2.A comprovação da utilização das horas, para efeito de pagamento, deverá ser 
feita mediante a emissão relatório mensal pela Contratada, com a indicação dos 
serviços prestados (em conformidade com a TABELA DA OAB), e ratificado pelas 
Unidades Gestoras Contratantes 

25 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
25.1 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Projeto Básico. 

26 DA IMPUGNAÇÃO  
26.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta 

Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam 
este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

26.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 
participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

26.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei n2  8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 
5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 
devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, 
sem prejuízo da faculdade prevista no § 12 do art. 113 da referida Lei. 
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27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
27.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

27.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

27.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.3. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, 
das condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como 
da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas. 

27.4. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo 
mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas. 

27.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
• impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido 
contrário. 

27.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.6. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar no ato da sessão pública. 

27.7. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram executadas os 
serviços. 

27.8. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

27.9. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e 
de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais 
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documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 
27.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 

27.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

27.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

20.13. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas 
disposições da Lei n2  8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente 
aplicáveis. 

20.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço em epígrafe da 
Comissão Permanente de Licitação, nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às 14:00 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados, bem como no Portal das 
Licitações. 

20.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da 
Comarca de Santana do Cariri, CE, com exclusão de qualquer outro. 

20.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
20.16.1. ANEXO I - Projeto Básico; 
20.16.2. ANEXO II - Minuta de Proposta; 
20.16.3. ANEXO III - Minuta de Contrato; 
20.16.4. ANEXO IV- Modelo de declaração de microempresa, de empresa de 

pequeno porte; 
20.16.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso 

XXXIII do art. 72, da Constituição Federal; 
20.16.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente 

impeditivo da habilitação. 

Santana do Cariri/CE, 11 de março de 2021. 

oxy  
FERREIRA 

 gotimetig  
MICHEL FERREIRA GONÇALyES 

PRESIDENTE DA CPL 
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ANEXO I- PROJETO BÁSICO 

01. OBJETO   

CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORAMENTO E CONSULTORIA 
JURÍDICA, EM ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

11 	SANTANA DO CARIRI-CE. 

Secretarias interessadas: Secretaria Municipal de Educação, Assistência Social, 
Saúde e Governo do Município de Santana do Cariri/CE. 

• 

Detalhamento do Objeto: 
- Serviços: 
1.11 CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORAMENTO E CONSULTORIA 
JURÍDICA, EM ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA DO CARIRI-CE, nos seguintes detalhamentos: 

• Consultoria jurídica em apoio as diversas secretárias do município (consultas 
formuladas pelo procurador geral ou por servidores designados sobre matérias 
pertinentes à procuradoria, via telefone, fax, e-mails ou pessoalmente no 
escritório contratado) e apoio ao patrocínio jurídico em segunda instância, 
compreendendo: elaboração de pareceres jurídicos e peças recursais em 
matérias complexas de interesse da administração; acompanhamento de 
processos em segunda instância: participação em audiências, despachos, 
diligências e tratativas presenciais/virtuais junto a gabinetes de magistrados; 
realização de sustentações orais em sessões de câmaras ou sessões plenárias de 
cortes julgadoras; 

• Assessoramento às unidades executoras visando consultoria jurídica em gestão 
pública (consultas formuladas pelo prefeito, chefe de gabinete ou por servidores 
designados sobre matérias pertinentes à unidade executora, via telefone, fax, e-
mails ou pessoalmente no escritório contratado), confecção de pareceres 
jurídicos e elaboração de minutas de atos administrativos e proposições do 
interesse institucional da unidade executora; 

1.1.2. Todo o material 9/ou equipamentos necessários à realização dos serviços 
serão de responsabilidade da Contratada. 

02. JUSTIFRATIV   
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2.1. A contratação encontra justificativa para atendimento da legislação vigente 
pertinente aos serviços do presente objeto. As crescentes exigências legais 
principalmente dos órgãos de fiscalização e controle externo demandam qualificação 
técnica em constante aperfeiçoamento para absorver as responsabilidades do poder 
público. Entendendo que o presente objeto busque a obtenção da proposta mais 
vantajosa para atender as necessidades da Administração. 

03. CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

03.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

03.1.1. Cádastro de Fornecedores do Município de Santana do Cariri, CE; 
03.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União  (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
03.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, 	mantido 	pelo 	Conselho 	Nacional 	de 	Justiça 
(www.cnj.jus.briimprobidade_admiconsultar_requerido.php). 

03.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

03.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impóstas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

03.1.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas; 

03.1.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

03.1.8. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

03.1.9. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

03.1.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 12  da LC n2  123, de 2006. 

03.1.11. Certificado de Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de 
Santana do Cariri, dentro do prazo de validade. 
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03.2. Habilitação jurídica:   

03.2.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição e registro na OAB. 
03.2.2. Ato constitutivo consolidado ou contrato social e todos as alterações, se 

for o caso, inscrito e devidamente registrado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, 
na forma da legislação específica, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro na Seção da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB onde opera 
com averbação no registro da Seccional onde tem sede a matriz; 

03.2.3.  Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, do Sócio Administrador ou do 
titular da empresa, conforme o caso 

03.2.4 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva 

03.3.R egularidades  Fiscal e   

03.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
03.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n2  1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

03.3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

03.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 12  de maio de 1943; 

03.3.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

03.3.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante; 

03.3.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 

03.3.6.2. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei 
Complementar n2  123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, 
apresentar a documentação de regularidade fiscal g.,trabalhista das microempresas 
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e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução 
do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização 
previsto no art. 42, §12  do Decreto n2  8.538, de 2015. 

03.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

03.4. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante; 

03.5. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação 
foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n2  11.101,  de 09 de fevereiro de 
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 
de habilitação. 

03.6. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, 
assinado pelo contador responsável, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, e 
acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário respectivo, este 
também registrado no órgão competente; 

03.6.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 

03.6.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

03.6.3. caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 
da Lei n2  5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
não foi exigida pelo órgão fiscalizador (caso o edital permita a participação deste tipo 
de empresa); 

03.6.4. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

LG - 	
Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total  
SG = 	Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LC - 	
Ativo Circulante  

Passivo Circulante 
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03.6.4. Apresentar garantia de proposta no valor de 1% (um por cento do valor 
estimado da licitação). 

03.5. CapadtaçO9 Teçaica:  

03.9.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando aptidão do licitante para desempenho de atividades 
compatíveis com o objeto da licitação. 

03.9.1.1. O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descrição 
completa dos serviços prestados, prazo, número do processo e contrato, nome e cargo 
da pessoa que assinou. 

03.9.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 
ser executado em prazo inferior (Acórdão 1.214/2013-TCU). 

03.9,1.2.3Qualificação  a ç éaideapmflui 

03.9.1.2.4 Certidão de registro ou de inscrição do escritório junto à Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), comprovando a regularidade da situação da licitante; 

03.9.1.2.5 Declaração com indicação de pessoal técnico adequado e disponível 
(artigo 30 da Lei 8.666/93), em número mínimo de dois causídicos, sendo: 

a) - 	Um advogado para realizar atendimentos diversos, responder às 
consultas, emitir Pareceres e demais demandas jurídicas pertinentes; 

b) - Um Advogado com disponibilidade específica para acompanhamento das 
demandas junto às Cortes Judiciais, incluindo participação em Sessões, tratativas 
individuais com Magistrados e Assessores, acompanhamento de audiências, Defesas 
Orais nos órgãos colegiados e demais ações para o fiel cumprimento dos mandatos 
outorgados em instrumentos procuratórios. 

03.9.1.2.6 Apresentar currículo de todos os profissionais indicados pela 
proponente na Declaração anterior, bem como comprovação do vínculo do Advogado 
(a) com a proponente, que poderá ser do seguinte modo: 

d) Se sócio - comprovando a participação societária através de cópia do contrato 
social e aditivo, devidamente registrado no órgão competente. 

e) Se empregado - comprovando o vínculo empregatício através de ficha do livro 
de registro de empregados e da carteira de trabalho e previdência social - 
CTPS. 

f) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviços como advogado 
associado vigente na data de abertura deste certame com registro na entidade 
profissional e assinado por ambas as partes. 
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03.9.1.2.7 Comprovação de que, pelo menos um dos integrantes da Licitante, 
ajuizou ação junto aos Tribunais alcançados pelo objeto deste Certame: 
TJCE, TRFS, ST].  e STF 

03.10. Dedarações1 

03.10.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de 
menores de 18 (dezoito) anns em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854/1999. 

03.10.2. Declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente á 
habilitação. 

04. Outras Informações:  
04.1. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

04.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

04.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a fiáal, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

04.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições; 

04.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 
não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja habilitada, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

04.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante estará habilitado para a fase de classificação. 

00. Do Recebimento dos Serviços:  

05.1. A(s) Unidade(s) Contratante(s) são os responsáveis, pelo recebimento e 
aceitação de suas próprias solicitações de serviços. 

05.2. O objeto da presente licitação será recebido na forma abaixo: 
05.2.1. Quanto à prestação dos serviços: 
a) O objeto contratual deverá ser prestado em conformidade com as 

especificações estabelecidas neste instrumento, no prazo de 5 dias corridos, contados a 
partir do recebimento da ordem de serviçq ou instrumento hábil; 
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b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 3 dias úteis antes do término do prazo para prestação da parcela do 
serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados inadimplemento contratual. 

05.3. Quanto ao recebimento: 
a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 

conformidade contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa 
credenciada pela contratante. 

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após 
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condições estabelecidas foram atendidas, e, consequente aceitação das notas fiscais 
pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

05.4. O recebimento dos serviços/materiais deverá ser efetuado por servidor da 
Prefeitura Municipal, com objetivo de verificar sua conformidade com as especificações 
constantes neste Projeto básico e seu anexo e será recebido: 

05.5. O pagamento será realizado mediante comprovação da execução do objeto 
contratual e apresentação da nota fiscal correspondente, em até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento desta, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. A 
nota fiscal deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal de 
Santana do Cariri, CE. 

05.6. Serão descontados, em cada pagamento a ser realizado, sobre o valor da 
fatura, os valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente 
registrados. 

06. DA PARTICIPAÇÃO  

6.1. ART. 49, INCISO II E III DA LC 123/06 
6.1.1. Tratam os presentes autos de análise acerca da aplicação, ao presente 

certame, do dever de a Administração Pública "realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP) nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil 
reais)", nos termos do art. 48, I, Lei Complementar 123. 

6.1.2. Na presente licitação, não se aplicam as disposições do art. 48, III, Lei 
Complementar 123, uma vez que não se trata de objeto divisível. 

6.1.3. Contudo, o legislador pátrio, ciente das dificuldades de concretização 
prática dos dispositivos, permitiu, no art. 49, a não aplicação do disposto nos arts. 47 e 
48 da Lei Complementar 123, quando: 

I - (Revogado); 
II 	- não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 
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III 	- o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

6.1.4. E também previu que os benefícios referidos no art. 48, Lei Complementar 
123, serão assegurados desde que as ME/EPP ofertem o objeto licitado até o limite de 
10% (dez por cento) acima do melhor preço válido, nos termos do art. 48, § 3°, da 
mesma lei. 

6.1.5. Traduz-se, desse modo, que caberá à Administração Pública, 
preliminarmente, na fase interna, planejar-se para que se identifique, local ou 
regionalmente, a eventual ausência de ME/EPP aptas a atender o objeto almejado, 
atestando a desvantajosidade da contratação ao interesse público e, por conseguinte, 
possibilitando afastar a aplicação do tratamento diferenciado. 

6.1.6. Neste sentido, em consulta junto ao Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Santana do Cariri, com o intuito de perquirir acerca do número mínimo 
de 3 (três) fornecedores ME/EPP compatíveis ao objeto licitado, constatou-se a no 
âmbito local, ausência de cadastro ativo de fornecedores condizente ao ramo 
empresarial para atender a presente demanda. 

6.1.7. De todo exposto,' tendo em vista a inexistência de, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores locais ME/EPP compatíveis ao objeto em apreço, inaplicar-se-á, no 
presente caso, certame exclusivo à ME/EPP, possibilitando a participação de 
proponente de qualquer porte, desde que atendidas as devidas qualificações e 
exigências do instrumento convocatório. 

07. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

07.1. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a 
Lei ri-9  8.666/93; 

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 
7.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução 

do objeto contratual; 
7.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a 

execução de serviços; 
7.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou 

indiretamente nos serviços prestados; 
7.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora 

objeto do presente instrumento, perante à CONTRATADA; 
7.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução dos serviços, conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que 
exijam providências corretivas; 

7.8. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA; 
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7.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela 
CONTRATADA mediante a apresentação de nota fiscal; 

7.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências 
inerentes à execução do Contrato; 

7.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na 
hipótese de a CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de 
disponibilidade e volume dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer 
prejuízos que tal ato acarretar ao Município; 

08.1. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA 

08.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
08.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

08.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

08.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não 
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato 
de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

08.6. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham 
a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução 
contratual. 

08.7. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a 
ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter 
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

08.8. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 02 
(dois) dias, contados da sua notificação. 

08.9. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta, observando o prazo 
mínimo exigido pela Administração. 

08.10. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na 
execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela 
fiscalização da contratante. 
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08.11. DO PREÇO  

8.11.1. DO PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO 
8.11.1.1. O PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO é valor máximo que a Administração 

aceitará pagar por uma unidade de cada item, que, neste caso será o valor estimado 
apurado de cada item. 

8.11.1.2. O preço máximo aceito será o constante no detalhamento anexo ao 
presente Projeto Básico. 

8.11.2. Nos preços apresentados deverão estar incluídas todas as despesas com 
materiais, mão-de-obra, ferramentas, equipamentos, taxas, tributos, incidências fiscais 
e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, salários, custos 
diretos e indiretos e quaisquer outros encargos, quando necessários à perfeita 
execução do objeto da Licitação. 

08.12.1. Os valores estimados foram obtidos através da PESQUISA PRÉVIA DE 
PREÇOS com base na Tabela de Honorários da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 
OAB/CE, 	 no 	 site: 	 https://oabce.org.br/wp- 
content/uploads/2020/10/Resolu%C3%A7%C3%A3o-17-de-14-07-10- 
HONOR%C3%81RIOS-ADVOCATICIOS-11-10-2020.pdf 

08.12.2 Consoante a Tabela de Honorários da OAB/CE, a Hora Técnica do 
Advogado está estimada em 5 UAD - Unidade Advocatícia. Como o valor de cada UAD é 
de R$ 93,28 (Noventa e três reais e vinte e oito centavos), o valor de cada Hora Técnica 
totaliza R$ 466,40 (Quatrocentos sessenta e seis reais e quarenta centavos). 
Considerando que a nossa necessidade é de 26 (Vinte e Seis) horas mensais, a 
estimativa mensal perfaz um montante de R$ 12.126,40 (Doze Mil, Cento e Vinte e Seis 
Reais, Quarenta Centavos) - sendo a estimativa total um montante de R$ 145.516,80 
(Cento Quarenta e Cinco Mil, Quinhentos Dezesseis Reais, Oitenta Centavos) 

08.12.3. A comprovação da utilização das horas, para efeito de pagamento, deverá 
ser feita mediante a emissão relatório mensal pela Contratada, com a indicação dos 
serviços prestados (em conformidade com a TABELA DA OAB), e ratificado pelas 
Unidades Gestoras Contratantes 

09. DAS INFRAÇÕES g DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Os licitantes que descumprirem o estabelecido neste edital estarão sujeitos, 
sem prejuízo de outras cominações legais, às penalidades do edit al e Projeto básico, 
conforme quadro abaixo: 

CONDUTAS SANÇÕES 
a) Não assinar o contrato ou ata de 

registro de preços quando convocado dentro _. 	1. Impedido de licitar e de contratar 

Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens, S/N, CEP: 63190-Qb0 1 CNPJ: 07.597.347/0001-02. 
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